
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE RONDÔNIA

SUPERVISÃO DE ESTÁGIO

EDITAL PR/RO nº 001/2009

PROCESSO SELETIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE RONDÔNIA - PARA 

ESTAGIÁRIOS DO CURSO DE DIREITO

O  PROCURADOR  CHEFE  DA 
PROCURADORIA  DA  REPÚBLICA  NO 
ESTADO DE RONDÔNIA – PR-RO, designado 
pela Portaria-PGR n.º 722, de 28/12/2006, com 
fundamento  no  Regulamento  do  Programa  de 
Estágio aprovado pela Portaria PGR nº 567, de  
13  de  novembro  de  2008,  bem  como  da  lei  
11.788/08,  resolve abrir  o  primeiro  processo 
seletivo/2009 de  estagiários  de  nível  superior,  
da  área  de  direito,  para  o  MINISTÉRIO 
PÚBLICO  FEDERAL,  Procuradoria  da 
República no Estado de Rondônia, sediada na 
cidade  de  Porto  Velho/RO,  em  conformidade 
com os convênios firmados com as instituições  
de ensino,  segundo as disposições que seguem 
abaixo:

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1 A presente seleção destina-se ao preenchimento de vagas remuneradas e não-

remuneradas,  de  acordo  com  a  necessidade  da  Administração,  para  estagiário  de 

Direito, bem como a cadastro reserva, nos termos do item 3 e observados os critérios 

de Contratação delineados no Item 7, deste Edital.
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1.2 O estágio será realizado na sede da Procuradoria da República no Estado de 

Rondônia, localizada à Av. Joaquim Araújo Lima, nº 1759, Bairro São João Bosco, 

Porto Velho/RO, PABX/FAX – 3216-0500, Supervisão de Estágio – 3216-0530 - 

3216-0500.

1.2.1 Os estagiários remunerados, aprovados por esse processo seletivo, poderão ser 

utilizados em convênio a ser firmado entre o Ministério Público Federal, o Ministério 

Público do Trabalho e o Ministério Público Estadual, com o objetivo de oportunizar 

ao estudante de direito, aqui estagiários, o conhecimento das diversas áreas de atuação 

do Ministério Público.

1.3 Pela realização do estágio remunerado, o MPF pagará ao ESTAGIÁRIO, de 

acordo com a sua freqüência, a título de bolsa, a importância mensal correspondente 

a  R$ 700,00 (setecentos reais), fixados nos termos da Portaria PGR/MPU nº 205 de 

05/05/2008, bem como  auxílio transporte no valor de  R$ 7,00 (sete reais) por dia 

efetivamente estagiado (Portaria PGR/MPU nº 568 de 13/11/2008).

1.3.1  Durante  a  realização  do  estágio  o  valor  da  bolsa  poderá  ser  modificado, 

conforme seja alterada e/ou substituída a Portaria mencionada no item anterior.

2. DAS INSCRIÇÕES:

2.1 As inscrições serão feitas on-line, pelo sítio da Procuradoria da República em 

Rondônia (http://www.prro.mpf.gov.br/), no período de 09/03/2009 a 23/03/2009  .  

2.2  Para os candidatos que não dispuserem de acesso à Internet, a Procuradoria da 

República no Estado de Rondônia disponibilizará em seu prédio computador para que 

o candidato possa proceder a sua inscrição.
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2.3 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se 

de que preenche todos os requisitos exigidos.

2.4 As  informações  prestadas  na  solicitação  de  inscrição  serão  de  inteira 

responsabilidade do candidato, dispondo a Procuradoria da República no Estado de 

Rondônia  do  direito  de  excluir  do  processo  seletivo  aquele  que  não  preencher  o 

formulário de forma completa e correta.

2.5 O  comprovante  de  inscrição  deverá  ser  mantido  em  poder  do  candidato  e 

apresentado  no  local  de  realização  das  provas  juntamente  com  o  documento  de 

identidade.

2.6 O prazo das inscrições poderá ser prorrogado por ato do Procurador - Chefe da 

Procuradoria da República no Estado de Rondônia.

3. DAS VAGAS

3.1 A presente seleção destina-se ao preenchimento de vagas remuneradas, no total 

de  20  (vinte),  e  vagas  não-remuneradas,  de  acordo  com  a  necessidade  da 

Administração, para estagiário de Direito, bem como a cadastro reserva, observados os 

critérios de Contratação delineados no Item 7 deste Edital.

3.2  DAS  VAGAS  DESTINADAS  À  PESSOA  PORTADORA  DE 

NECESSIDADES ESPECIAIS

3.2.1 Os  candidatos  que,  no  ato  da  inscrição,  declararem-se  portadores  de 

necessidades especiais,  atendidas as exigências dos itens seguintes,  se aprovados e 

classificados  no  concurso,  terão  seus  nomes  publicados  em  lista  à  parte  e,  caso 

obtenham classificação necessária, figurarão também na lista de classificação geral.
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3.2.2 Das  vagas  destinadas  a  este  processo  seletivo,  10%  (dez  por  cento)  serão 

providas na forma do artigo 17, § 5º, da Lei 11.788/08.

3.2.3 O candidato portador de necessidades especiais classificado na seleção ocupará, 

caso não obtenha classificação superior, a 9ª (nona) vaga aberta, a 19ª (décima nona), e 

assim sucessivamente, obedecendo-se sempre o percentual de 10% (dez porcento) das 

vagas preenchidas.

3.2.4  O candidato que se declarar portador de necessidades especiais concorrerá em 

igualdade de condições com os demais candidatos, nos termos do art. 41, do Decreto 

nº 3.298/1999.

3.2.5 Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá:

a) no ato da inscrição, declarar-se portador de necessidades especiais, estar 

ciente das atribuições do estágio para o qual pretende se inscrever e de 

que,  no  caso  de  vir  a  exercê-lo,  estará  sujeito  à  avaliação  pelo 

desempenho dessas atribuições;

b)  encaminhar  à  Supervisão  de  Estágio,  05  (cinco)  dias  úteis  após  a 

realização da inscrição, laudo médico original ou cópia simples, emitido 

nos  últimos  doze  meses,  atestando  a  espécie  e  o  grau  ou  nível  da 

necessidade especial, com expressa referência ao código correspondente 

da Classificação Internacional de Doenças (CID-10);

3.2.6 O candidato portador de necessidades especiais poderá requerer, atendimento 

especial,  no  ato  da  inscrição,  para  o  dia  de  realização  das  provas,  indicando  as 

condições de que necessita para a realização destas, conforme previsto no artigo 40, 

parágrafos 1.º e 2.º, do Decreto n.º 3.298/1999, alterado pelo Decreto n.º 5.296/2004.
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3.2.7 O laudo médico (original  ou cópia simples)  terá validade somente para esta 

seleção e não será devolvido, assim como não serão fornecidas cópias desse laudo.

3.2.8 A inobservância do disposto no subitem 3.2.5 acarretará a perda do direito ao 

pleito das vagas reservadas aos candidatos em tal condição e o não-atendimento às 

condições especiais necessárias.

3.2.9 Os candidatos referidos neste item, se aprovados no processo seletivo, terão sua 

condição avaliada por Equipe Multiprofissional designada pelo Ministério Público da 

União, tencionando verificar, por meio de laudo médico, se a deficiência se enquadra 

na  previsão  do  art.  4º  e  seus  incisos  do  Decreto  n.º  3.298,  de  20/12/1999  e  suas 

alterações,  bem como se há  compatibilidade entre a  deficiência  e as  atividades do 

estágio.

3.2.10 As vagas definidas nos subitens 3.2.2 e 3.2.3 que não forem providas por falta 

de candidatos portadores de necessidades especiais aprovados serão preenchidas pelos 

demais candidatos, observada a ordem geral de classificação.

3.3.  DAS VAGAS DESTINADAS À ÍNDÍGENA

3.3.1 Os  candidatos  que,  no  ato  da  inscrição,  declararem-se  índio,  atendidas  as 

exigências dos itens seguintes, se aprovados e classificados no concurso, terão seus 

nomes publicados em lista à parte e, caso obtenham classificação necessária, figurarão 

também na lista de classificação geral.

3.3.2 Das  vagas  deste  processo  seletivo,  10% (dez  por  cento)  serão  destinadas  à 

indígena, com o objetivo de contribuir para a sua perfeita integração à sociedade, bem 

como em atendimento ao Art. 52, da Lei nº 6001/73.
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3.3.3 O  candidato  indígena  classificado  na  seleção  ocupará,  caso  não  obtenha 

classificação  superior,  a  10ª  (décima)  vaga  aberta,  a  20ª  (vigésima),  e  assim 

sucessivamente, obedecendo-se sempre o percentual de 10% (dez porcento) das vagas 

preenchidas..

3.3.4  O candidato que se declarar indígena concorrerá em igualdade de condições 

com os demais candidatos.

3.3.5 Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá:

a) no ato da inscrição, declarar-se indígena, estar ciente das atribuições do 

estágio para  o  qual  pretende se  inscrever  e  de  que,  no caso de  vir  a 

exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atribuições;

b)  No  ato  da  contratação,  apresentar  cédula  de  identidade  indígena, 

acompanhada de fotocópia frente e verso que será autenticada pelo setor 

responsável, ou apresentar fotocópia da referida cédula autenticada em 

cartório;

3.3.6 A inobservância do disposto no subitem 3.3.5 acarretará a perda do direito ao 

pleito das vagas reservadas aos candidatos em tal condição e o não-atendimento às 

condições especiais necessárias.

3.3.7  As vagas definidas nos subitens 3.3.2 e 3.3.3, que não forem providas por falta 

de  candidatos  indígenas  aprovados,  serão  preenchidas  pelos  demais  candidatos, 

observada a ordem geral de classificação.

4. DAS PROVAS:

4.1  A seleção será feita em duas fases:
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a)Prova Objetiva;

b)Prova Subjetiva;

4.1.1 As provas objetiva e subjetiva serão eliminatórias e classificatórias.

4.2 As provas objetiva e subjetiva, versando sobre os pontos constantes do ANEXO 

do  presente  Edital,  serão  realizadas  no  dia  03/05/2009,  na  União  das  Escolas 

Superiores de Rondônia - UNIRON, das 08:00 às 13:00h, situada na Av. Mamoré, 

nº 1520, Bairro Cascalheira, Porto Velho/RO.

4.2.2 Na  Prova  Objetiva  serão  apresentadas  50  (cinqüenta)  questões  de  múltipla 

escolha, cujo valor será de 0,1 ponto para cada questão correta.

4.2.3 A Prova Subjetiva compreenderá, necessariamente, 02 (duas) partes distintas:

a) Redação  de  peça  jurídica  utilizada  em  ação  penal  pública 

incondicionada;

b) Uma questão discursiva.

4.2.3.1 A prova subjetiva versará sobre matéria constante do Anexo deste Edital  e 

serão avaliados o conhecimento jurídico, gramatical e a coesão textual.

4.2.3.2 Será atribuída na prova subjetiva nota máxima de 2,5 (dois e meio) pontos para 

a Redação da peça jurídica e 2,5 (dois e meio) pontos para a questão discursiva.

4.2.4 O candidato disporá de 05 (cinco) horas improrrogáveis para a resolução das 

duas provas.
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4.2.5 Não  será  permitido  qualquer  tipo  de  consulta  a  textos,  legislação  ou 

jurisprudência durante a realização da prova objetiva.

4.2.6 Na prova subjetiva será permitida consulta à legislação seca, apenas.

4.2.7 Não será permitido o uso de celulares e outros aparelhos eletrônicos.

4.2.8 Os candidatos deverão comparecer ao local da prova com antecedência mínima 

de  30  (trinta)  minutos,  munidos  de  caneta  esferográfica  azul  ou  preta,  cédula  de 

identidade original e comprovante de inscrição.

4.3 O  resultado  final  da  prova  objetiva  e  subjetiva  será  divulgado  até  o  dia 

18/05/2009  no  endereço  eletrônico  http://www.prro.mpf.gov.br/ e  nos  murais  do 

edifício-sede da Procuradoria da República no Estado de Rondônia, na cidade de Porto 

Velho/RO.

5. DOS RECURSOS:

5.1 Admitir-se-á um único recurso por candidato relativo a questões de prova ou 

gabarito.

5.2 Os recursos relacionados a questões duvidosas das provas deverão ser dirigidos 

ao Procurador-Chefe da PR/RO, devidamente fundamentados e no prazo decadencial 

de 24 horas após a publicação do gabarito, na sede da Procuradoria da República/RO, 

na cidade de Porto Velho/RO.

5.3 No prazo de 72 (setenta e duas) horas o Procurador-Chefe da PR/RO, julgará os 

recursos interpostos tempestivamente, em instância única.

5.4 Em caso de improvimento, será publicada apenas a decisão respectiva.
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5.5 Será sumariamente indeferido o recurso quando for interposto fora do prazo ou 

que abranja matéria não constante deste Edital.

5.6 O recurso deverá ser apresentado com as seguintes especificações:

a)folhas separadas para questões/itens diferentes;

b)indicação do número da questão e do item, da resposta marcada pelo candidato e 

da resposta divulgada pelo Gabarito Oficial;

c) argumentação lógica e consistente;

d) capa constando o nome, o número de inscrição e a assinatura do candidato;

e) sem identificação do candidato no corpo do recurso;

f) ser entregue em duas vias (original e cópia), datilografado ou digitado;

g) não serão aceitos recursos via fax, telefone ou internet (e-mail).

5.7 Se do exame de recursos resultar anulação de questão(ões) ou de item(ns) de 

questão, a pontuação correspondente a essa(s) questão(ões) e/ou item(ns) será atribuída 

a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.

5.8 Se houver alteração do gabarito oficial preliminar, por força de impugnações, as 

provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo.

5.9 Em hipótese alguma o quantitativo de questões/itens de cada uma das provas 

objetivas e subjetivas sofrerão alterações.

5.10 Não  haverá  recurso  ou  pedido  de  reconsideração  da  decisão  proferida  pelo 

Procurador-Chefe da PR/RO.
Av. Joaquim Araújo Lima, 1759 – São João Bosco – CEP: 78902-230 – Porto Velho/RO – PABX/FAX: 3216-0500 9



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE RONDÔNIA

SUPERVISÃO DE ESTÁGIO

6. DO RESULTADO

6.1 Será considerado aprovado o candidato que obtiver na prova objetiva nota igual 

ou superior a 50% (cinquenta por cento) e, também, na prova subjetiva nota igual ou 

superior a 50% (cinqüenta por cento) dos pontos.

6.2 Em caso de empate na nota final, terá vantagem o candidato que tiver obtido 

maior  nota  na  prova  subjetiva.  Persistindo  o  empate,  terá  vantagem  aquele  que, 

obedecendo  a  seguinte  sequência,  tiver  obtido  maior  nota  em  Redação  da  peça 

jurídica,  na  questão  discursiva,  nas  provas  de  Direito  Constitucional,  Direito 

Processual Penal e Direito Penal.

6.3 Todos  os  candidatos  selecionados  serão submetidos  a  treinamento fornecido 

pelo Ministério Público Federal, no interesse da Administração.

7. DA CONTRATAÇÃO

7.1 No  ato  da  contratação,  será  exigida  declaração  emitida  pela  Instituição  de 

Ensino de que o candidato está matriculado e que esteja cursando, ou já tenha cursado, 

o 3º (terceiro) ano ou o 5º (quinto) semestre/período do curso de Direito.

7.2 A não apresentação do documento a que se refere o item anterior importará na 

eliminação do candidato.

7.3 Os  candidatos  aprovados  serão  convocados  para  celebração  do  termo  de 

compromisso  de  estágio  em  estrita  obediência  à  ordem  de  classificação  final  no 

processo seletivo e a critério da Administração.
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7.4  Os candidatos convocados que não comparecerem para celebração do termo de 

compromisso  de  estágio  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis  serão  eliminados  do 

processo seletivo.

7.5 É  facultado  aos  candidados  convocados  para  celebração  do  termo  de 

compromisso, requerer sejam remetidos ao final da lista. Nesse caso, assim como no 

caso  de  desistência  durante  o  decurso  do  estágio,  poderão  ser  contratados  outros 

candidatos,  dentre  os  aprovados,  sempre  respeitada  a  ordem  de  classificação  dos 

mesmos.

7.6 A contratação dos aprovados destina-se ao preenchimento das vagas existentes 

e daquelas advindas da conclusão dos contratos de estágio da seleção anterior.  No 

entanto,  pode-se  dar  em  número  superior  ao  de  vagas  existentes  para  atender  a 

necessidade da Administração e, nesse caso,dar-se-á a título não-remunerado.

7.7 A  contratação  para  o  estágio  não-remunerado  ocorrerá  no  interesse  da 

Administração e apenas quando as vagas remuneradas estiverem preenchidas.

7.8 Na hipótese do item anterior, o candidato que for o próximo da lista de espera 

será convidado a celebrar o termo de compromisso de estágio não-remunerado. No 

caso do candidato não aceitar o convite, este será estendido aos demais, obedecida à 

ordem de classificação.

7.9 Na hipótese da não aceitação do estágio não-remunerado, o candidato continua 

em sua colocação originária aguardando o surgimento de vaga remunerada.

7.10 No caso dos candidatos que aceitarem o estágio não-remunerado, estes, tão logo 

a  sua  colocação  seja  alcançada  pelas  vagas  destinadas  ao  estágio  remunerado, 

realizarão novo termo de compromisso, agora remunerado.
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7.11 A contratação, sem vínculo empregatício, dar-se-á com a assinatura do Termo 

de Compromisso de Estágio, firmado entre a Procuradoria da Republica no Estado de 

Rondônia, a Instituição de Ensino e o Estagiário.

7.12 Documentos a serem apresentados:

a) Declaração expedida pela Secretaria da Instituição de Ensino, referente ao semestre 

ou ano cursado pelo aluno (a partir do 3º ano ou 5º semestre).

b). Histórico Escolar.

c). Curriculum Vitae.

7.13 A  comunicação  para  os  atos  constantes  neste  item,  bem  como  para  todos 

aqueles  que  venham  a  ser  necessários  à  realização  deste  processo  seletivo,  será 

procedida por meio do endereço eletrônico www.prro.mpf.gov.br  .  

7.14 Para efeito deste item, no caso do candidato não atender à convocação realizada 

por meio do endereço eletrônico, será feita notificação por telefone, certificada por 

servidor público do Ministério Público Federal e, caso necessário,  pessoalmente no 

endereço fornecido no ato da inscrição, contando, a partir daí, o prazo do candidato.

7.15 É dever do candidato manter atualizados seus dados de telefone e endereço, sob 

pena de, em não sendo localizado, e ultrapassado o prazo específico, ser considerado 

eliminado deste processo seletivo.

9. DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1 A presente seleção terá validade de 01 (um) ano, prorrogável por igual período.
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9.2 Os servidores do quadro efetivo do Ministério Público Federal  que declinar 

interesse em realizar estágio nesta Procuradoria da República e tiver a concordância da 

chefia  imediata,  terá  aproveitamento  prioritário  no  Programa  de  Estágio, 

independentemente de participação em processo seletivo, nos termos do art. 5º, § 6º, 

da Portaria PGR/MPU N.º 567/2008.

9.3 A jornada diária do estágio será de 04 (quatro) horas, exceto para o servidor do 

quadro efetivo do Ministério Público Federal.

9.4 Eventuais  dúvidas  sobre  situações  não  previstas  no  presente  Edital  serão 

dirimidas pelo Procurador – Chefe da Procuradoria da República em Rondônia.

Porto Velho/RO, em 04 de março de 2009.

FRANCISCO DE ASSIS MARINHO FILHO
Procurador-Chefe da Procuradoria da República em Rondônia

AGNALDO DA SILVA
Supervisor de Estágio da PR/RO

JOSÉ VINICIUS DINON 
Supervisor de Estágio da PR/RO
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ANEXO

PONTOS PARA AS PROVAS OBJETIVA E SUBJETIVA

1.  DIREITO  CONSTITUCIONAL:  Constituição.  Conceitos.  Dos  Princípios 

Fundamentais (  Art.  1º-4º).  Dos Direitos e Garantias  Fundamentais( Art.5º-17).  Da 

Administração Pública (Art.37-43). Do Poder Judiciário (Art. 92 a 110). Das Funções 

Essenciais à Justiça (Art.127-135).

2.  DIREITO ADMINISTRATIVO:  Administração Pública.  Princípios  Básicos  da 

Administração Pública. Poderes administrativos. Atos Administrativos. (Bibliografia 

recomendada: Maria Silvia Zanela Di Pietro).

3. DIREITO PENAL: Parte Geral.(CP, Art.1º-120); Dos Crimes Contra a Fé Pública 

(CP, Art. 289-311); Dos Crimes Contra a Administração Pública (CP, Art. 312 – 359-

H). Crimes Ambientais (Lei nº 9605/98).

4.  DIREITO PROCESSUAL PENAL:  Princípios  do Processo Penal  (Art.  1º-3º). 

Inquérito Policial (Art.4º-23) e Ação Penal (Art.24-62), Competência (Art.69-91); Lei 

nº 9099/95 e Lei nº 10.259/01.

5.  DIREITO  CIVIL:  Das  Pessoas  (Art.1º-78).  Dos  Bens  (Art.79-103).Dos  Fatos 

Jurídicos (Art. 104-232).

6.  DIREITO PROCESSUAL CIVIL:  Das Partes  e Dos Procuradores (Art.7º-80). 

Dos Atos Processuais (Art.154-261). Lei nº 8.429/92. Lei nº 7.347/85.

7.  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  75,  DE  20.05.1993  –  LEI  ORGÂNICA  DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO: (Arts.1º a 82 e 294).
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8. DIREITO ELEITORAL: Dos direitos políticos (arts. 14 à 16, CF); Dos partidos 

políticos (art. 17, CF); Representatividade (arts. 27, 28, 29, 32 e 33, CF); Deputados e 

Senadores (arts. 53 à 56, CF); Dos tribunais e Juízes eleitorais (art. 118 à 121, CF).

9.  DIREITO  INDÍGENA:  Texto  “Os  julgamentos  de  crimes  cometidos  contra 

comunidades indígenas pela Justiça estadual”, do Subprocurador-Geral da República 

Cláudio  Lemos  Fonteles,  disponibilizado  no  endereço  eletrônico 

www.prro.mpf.gov.br.

10.  NOÇÕES  BÁSICAS  DE  INFORMÁTICA: Utilização  básica  do  sistema 

operacional Windows; Conceitos básicos de utilização da Internet; Utilização de E-

mail; Processadores de texto (Word e Open Office); Processadores de planilhas (Excel 

e Open Office).

FRANCISCO DE ASSIS MARINHO FILHO
Procurador-Chefe da Procuradoria da República em Rondônia

AGNALDO DA SILVA
Supervisor de Estágio da PR/RO

JOSÉ VINICIUS DINON 
Supervisor de Estágio da PR/RO
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